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Parentes de mortos devem
prestar contas com o Fisco

Veja algumasdicas sobre comodeclarar o
Imposto deRendaPessoaFísica (IRPF) de 2021

ÉÉ pprreecciissoo ddeeccllaarraarr oo IIRRPPFF ddee qquueemm ffaalleecceeuu??
» Sim. Para a legislação tributária, a pessoa física do
contribuinte não se extingue imediatamente após a
morte, prolongando-se por meio do espólio. Espólio
é o conjunto de bens, direitos e obrigações da
pessoa falecida.

DDee qquueemm éé aa rreessppoonnssaabbiilliiddaaddee??
» Havendo bens, direitos e obrigações a inventariar, a
declaração deve ser apresentada pelo inventariante.
Enquanto não houver iniciado o inventário, as
declarações são apresentadas por cônjuge, sucessor
ou representante. Neste caso, o imposto devido deve
ser pago pelo espólio.

» Não havendo nada a ser inventariado, mas havendo
a obrigatoriedade de entrega, a declaração pode ser
apresentada por cônjuge, dependentes ou
sucessores. Neste caso, o cônjuge ou os
dependentes não respondem pelos tributos devidos
pela pessoa falecida.

QQuueemm pprreecciissaa ddeeccllaarraarr??
» A declaração segue a regra do IRPF. Logo, é
obrigatória para quem recebeu, em 2020:

» Rendimentos tributáveis superiores a R$ 28.559,70;

» Receita bruta superior
a R$ 142.798,50 em atividades rurais;

» Rendimentos isentos, não tributáveis ou tributados
exclusivamente na fonte, superiores a R$ 40.000,00;

» Ganho de capital na alienação de bens ou direitos,
sujeito à incidência do imposto, ou realizou
operações em bolsas de valores, de mercadorias, de
futuros e assemelhadas;

» Possuía propriedade de bens ou direitos de valor
total superior a R$ 300.000,00 em 31 de dezembro.

CCoommoo ffaazzeerr aa ddeeccllaarraaççããoo??
» A declaração deve ser feita da forma tradicional
para quem faleceu no ano de 2021, já que o IR 2021
diz respeito ao ano-base 2020.

» Se a morte ocorreu em 2020 e há bens, direitos e
obrigações a inventariar, deve ser apresentada a
Declaração Inicial de Espólio. Depois disso, é preciso
apresentar, anualmente, a Declaração Intermediária
de Espólio até que haja a decisão judicial de
inventário e partilha. No ano seguinte ao inventário
e à partilha, ainda é preciso apresentar a
Declaração Final de Espólio para concluir o
processo.

» As declarações de espólio devem ser apresentadas
em nome da pessoa falecida, com o CPF da pessoa
falecida. É preciso selecionar o código 81, relativo a
espólio, no campo “natureza de ocupação” da ficha

de identificação do contribuinte. O código de
ocupação principal fica em branco. Porém, também
é preciso apresentar o nome e o CPF do
inventariante na ficha de espólio da declaração.

ÉÉ ppoossssíívveell ffaazzeerr ddeedduuççõõeess??
» Sim, as deduções seguem a regra do IRPF. Só na
declaração final de espólio não são permitidas
deduções.

CCoommoo ffiiccaamm ooss ddeeppeennddeenntteess??
» É possível manter os dependentes do falecido nas
declarações de espólio, desde que esses
dependentes não tenham recebido rendimentos ou
tenham recebido os mesmos rendimentos do
espólio. A relação de dependência acaba com a
apresentação da Declaração Final de Espólio.

OO qquuee ooccoorrrree ssee nnããoo ffoorr ffeeiittaa aa ddeeccllaarraaççããoo??
» Há a incidência de multa, nos mesmos valores de
quem apresentou a declaração fora do prazo. Isto é,
de R$ 165,74 até 20% do imposto devido.

QQuuaall oo pprraazzoo ppaarraa aa ddeeccllaarraaççããoo??
» O mesmo da declaração anual do IRPF de 2021. Isto
é, 31 de maio.

FFoonnttee:: Conselho Federal de Contabilidade (CFC)
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» MARINA BARBOSA

Apesardadordeperderum
parente, sobretudo, para a
covid-19, quem passou
por essa situação precisa

ficar atento às regras da declara-
ção anual do Imposto de Renda
PessoaFísica (IRPF). Especialistas
explicamque, emmuitos casos, é
preciso prestar contas com o
Leão,mesmodepois doóbito, pa-
ra evitar amalha fina. E admitem
que, devido aos recordes demor-
tes observados por conta da pan-
demia da covid-19, esta tem sido
umadúvida comumna tempora-
dado IRPFde2021.
Opaís já contabiliza quase 400

mil mortes no país por conta da
pandemiamas,paraoFisco,oCPF
dessas pessoas não é cancelado
imediatamente. Por isso, se não
houver inventário aberto, serápre-
ciso fazer adeclaraçãodo Imposto
deRenda sobreos rendimentosde
2020dofamiliar falecido.
“A dúvida sobre a necessidade

de fazer declaração das vítimas é
recorrente. Sabemos que é um
momento difícil, mas os herdei-
ros têm que observar isso, por-
que a covid-19, enquanto doen-
ça, não mudou nada em termos
de declaração”, alerta o coorde-
nador da Comissão do Imposto
de Renda do Conselho Federal
de Contabilidade (CFC), Adriano
Marrocos. Emnota, a Receita Fe-
deral informaque“os critérios de
obrigatoriedade de entrega da
declaração do Imposto de Renda
não diferenciam se a pessoa está
viva ou falecida. Assim, mesmo
com o falecimento, continua a
obrigação de apresentar a decla-
ração do IRPF nos casos citados
na InstruçãoNormativa”.
Logo, todos os brasileiros que

se encaixam nas regras do IRPF
2021 precisam apresentar a de-
claração. Ou seja, se teve um
rendimento tributável superior
a R$ 28.559,70; uma receita bru-
ta superior a R$ 142.798,50 em
atividades rurais; rendimentos
isentos, não tributáveis ou tribu-
tados exclusivamente na fonte,
superiores a R$ 40.000,00; e gan-
ho de capital em bolsas de valo-
res, é preciso prestar contas ao
Leão, independentemente da
morte. A responsabilidade de
apresentar essa declaração é dos
cônjuges, dependentes e herdei-
ros do falecido ou do inventa-
riante, quando há bens a inven-
tariar e o inventário já foi aberto.
“A Receita controla o rendi-

mento e as despesas do contri-
buinte por meio do CPF. Então,
enquanto o CPF existe, é preciso
prestar contas ao Leão. E, nesse
grupo, não estão dispensados os
falecidos. Portanto, se alguém da
sua família faleceue ele, em2020,
durante o período em que esteve
gerando renda, esteve enquadra-
do em uma das condições da
obrigatoriedade, você tem que
entregar a declaração e terá que
fazer isso até o CPF ser baixado”,
destacaMarrocos.
O CPF, por sinal, não pode ser

cancelado logo depois damorte
quando o falecido tem bens, di-
reitos e obrigações a inventariar.
Neste caso, oCPFéconvertidono
CPF do espólio, que é o conjunto
de bens, direitos e obrigações da
pessoa falecida. Por isso, só pode
ter baixa após o encerramentodo
inventário e da partilha. Quando
há inventário, é preciso apresen-
tar a declaração anual do IRPF
do espólio até a conclusão do

aumenta de acordo com o im-
posto devido”, explica.
O presidente do Sescon-SP

lembrou, por sua vez, que, neste
ano, os brasileiros terão mais
tempo para prestar contas como
Leão. É que a Receita Federal
prorrogou o prazo de entrega da
declaração anual do IRPF de 30
de abril para 31 de maio, por
conta da pandemia de covid-19.
E, se depender do CongressoNa-
cional, esse prazo será prorroga-
do, novamente, para 31 de julho,
já que as restrições impostas pe-
lo novo coronavírus têm atrapa-
lhado alguns contribuintes na
hora de recolher os documentos
necessários à declaração.
O projeto de lei que estende o

prazode entregadadeclaraçãodo
IRPF2021 foi aprovadonasemana
passadapelaCâmaradosDeputa-
dos e aguarda a sanção do presi-
dente Jair Bolsonaro, que ainda
nãodeu sinais se vai acatar a pro-
posta dos parlamentares ou ficar
comoprazoestipuladopeloFisco.
A Receita Federal calcula, no en-
tanto, que 15milhões de contri-
buintes prestaram contas com o
Leão até sexta-feira (23). A expec-
tativa do órgão é receber 32mi-
lhõesdedeclaraçõesnesteano.

processo de partilha entre os her-
deiros. “Para a legislação tributá-
ria, a pessoa física do contribuin-
te não se extingue imediatamen-
te após suamorte, prolongando-
sepormeiodoseuespólio”, expli-
ca aReceita Federal.

Tipos de declaração
Por conta desse detalhe, há di-

ferentes tiposdedeclaraçãodoIR-
PF que devem ser apresentadas
após amorte: a declaração inicial
de espólio, que corresponde ao
ano seguinte ao óbito; a declara-
ção intermediária de espólio, que
é cobrada apartir do segundoano
doóbito, atéquehajaadecisão ju-
dicial de inventário e partilha de
bens; e a declaração final de espó-
lio, que é exigida no ano seguinte
ao encerramento do inventário e
dapartilhadebens.
“A declaração deve ser entre-

gue até que os bens sejam trans-
feridos aos herdeiros, ou seja, até
encerrar o inventário. É só com a
declaração de encerramento do
espólio que o CPF tem baixa”,
orienta o presidente do Sindicato
das Empresas de Serviços Contá-
beis de São Paulo (Sescon-SP),
Reynaldo Lima Jr. “Só quando li-

quidar o inventário, e a declara-
ção de bens do falecido ficar ze-
rada, é que se deve solicitar à Re-
ceita o cancelamento do CPF”,
complementaMarrocos.
Os especialistas garantem, con-

tudo, queopreenchimentodade-
claração de espólio é simples. Se-
gundo eles, a declaração deve ser
preenchidada formausual, como
nome, o CPF, os bens e os rendi-
mentos dapessoa falecida, e dife-
rencia-se de uma declaração co-
mumporapenasdoisdetalhes.Pa-
ra identificar que se trata de uma
declaraçãodeespólio, épreciso se-
lecionar o código 81, no campo
“naturezadeocupação”dafichade
identificação do contribuinte.
Com isso, o código de ocupação
principal ficaembranco.Alémdis-
so, éprecisoapresentaronomeeo
CPF do inventariante na ficha de
espóliodadeclaração.
Assim como as condições de

obrigatoriedade, as regrasdededu-
çãodeumadeclaraçãode espólio
sãoasmesmasdosdemais contri-
buintes.“Gastos comsaúdeeedu-
caçãopodemserdeduzidos,maso
sepultamento não é dedutível”,
destacaMarrocos. Além disso, é
possívelmanterosdependentesdo
falecidonasdeclaraçõesdeespólio,

desdeque esses dependentes não
tenhamrecebido rendimentos ou
tenham recebidoosmesmos ren-
dimentosdoespólio.
O processo para que esses de-

pendentes recebam a restituição
do IR,quandoo falecido tiver esse
direito, contudo, é um pouco
mais complicado. Segundo a Re-
ceita Federal, quando não há
bens sujeitos a inventário, o côn-
juge ou herdeiro deve solicitar a
restituição àDelegacia da Receita
Federal do Brasil, mediante a
apresentação da certidão de óbi-
to, de comprovação dos depen-
dentes e de declaração de inexis-
tência de bens a inventariar.
Quando não há dependentes, é
obrigatória a apresentação de al-
vará judicial ou escritura pública
extrajudicial que defina o direito
do sucessor e o percentual a ser
pago. O alvará e a escritura públi-
ca também são exigidas quando
hábens a inventariar.
A declaração inicial de espólio,

no entanto, sódeve ser apresenta-
da para quem faleceu no ano de
2020. Seoóbito ocorreuneste ano
de 2021, a declaração deve ser en-
tregue damesma forma dos con-
tribuintes vivos. Afinal, o IRPF
2021 diz respeito ao ano-base

2020, quando o contribuinte ain-
da estava vivo. “Se faleceu de ja-
neiro até agora, a declaração é
normal, já que ele estava vivo e re-
cebendo rendimentos em 2020.
Neste caso, só em2022 é que deve
ser feita a declaração referente ao
espólio”, explica o presidente do
Sescon-SP. “É preciso ter atenção.
Esta questão geramuita confusão
e éumerro comum,queacaba fa-
zendomuitos caíremnamalha fi-
na. Mas, se houver algum erro, é
só retificar para resolver o proble-
ma.Nãoháônus”, reforça.

Multa
Há a cobrança demulta quan-

do a declaração de espólio não é
entregue dentro do prazo defini-
dopelaReceita Federal para a de-
claração anual do IRPF, que aca-
ba em 31 demaio. A multa varia
de R$ 165,74 a 20% do valor devi-
dopelo contribuinte.
Segundo Lima Jr., isso não é

difícil de ocorrer. “Como as pes-
soas estão emummomento difí-
cil, geralmente acabamdeixando
isso em segundo plano. Mas, na
hora que fizer o inventário, vai
precisar apresentar a declaração
em atraso e pagar a multa, que

IRPF2021/Cônjuges e herdeiros precisam ficar atentos sobre a necessidade de fazer a declaração dos parentes vítimas da
pandemia sobre os rendimentos de 2020. As regras da Receita Federal são asmesmas para as pessoas falecidas por doença

Sabemos que é um
momento difícil,mas
os herdeiros têmque
observar isso, porque
a covid-19, enquanto
doença, nãomudou
nada em termos
de declaração”

AdrianoMarrocos
coordenador da Comissão do
Imposto de Renda do Conselho
Federal de Contabilidade (CFC)

Adeclaração deve
ser entregue até
que os bens sejam
transferidos aos
herdeiros, ou seja, até
encerrar o inventário.
É só comadeclaração
de encerramento
do espólio que o
CPF tembaixa”

Reynaldo Lima Jr.
presidente do Sindicato das
Empresas de Serviços Contábeis
de São Paulo (Sescon-SP)

previsão da Receita Federal para
o número de pessoas que devem

declarar o IRFP deste ano

32
MILHÕES


